
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.503 - MT (2015/0113809-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA 
ADVOGADO : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : CRISTINA DA SILVA ROCHA 
ADVOGADO : JOYCE OLIVEIRA MENDONÇA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 
187/STJ. PRECEDENTES.
1. A parte recorrente deve comprovar, no momento da interposição do recurso 
especial, o pagamento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos 
autos, sob pena de deserção, ainda que o recurso tenha por objeto a gratuidade 
da justiça, pois a concessão de tal benefício não tem efeito retroativo. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.503 - MT (2015/0113809-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA 

contra decisão do Presidente do Superior Tribunal de Justiça que negou seguimento ao recurso 

em virtude da deserção.

Nas razões do regimental, o agravante alega que a decisão agravada está eivada 

de excesso de formalismo, negando a garantia do direito de acesso à justiça.

Sustenta que requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita por não ter 

condições de arcar com as custas e despesas processuais, mostrando-se equivocado o 

entendimento que julgou pela deserção do recurso.

Defende que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 

não se pode julgar deserto o recurso sem antes apreciar o pedido do benefício.

Ao final, requer o provimento do recurso para que a decisão agravada seja 

reformada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.503 - MT (2015/0113809-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Com efeito, o art. 511 do Código de Processo Civil estabelece que, nos casos 

legalmente exigidos, a parte deverá efetuar o preparo no ato de interposição do recurso, 

inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.

 Na presente hipótese, em que pese a discussão do feito estar relacionada à 

concessão do benefício de justiça gratuita, como o pleito não foi deferido pela Corte de origem, 

fazia-se necessário o recolhimento do preparo do recurso especial.

Assim, como não foi realizado o preparo, o recurso mostra-se deserto, o que atrai 

a incidência da Súmula nº 187/STJ, segundo a qual "é deserto o recurso interposto para o 

Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos."

Ademais, ainda que o recorrente tenha formulado o pedido nos termos da Lei nº 

1.060/1950, a concessão do benefício não teria efeito retroativo, não servindo por isso para 

dispensar os pagamentos das custas e do porte de remessa e retorno dos autos.

Essa é, inclusive, a jurisprudência atual da Segunda Seção desta Corte Superior 

de Justiça sobre referido tema, conforme ilustram os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS E PORTE DE REMESSA E 
RETORNO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
REQUERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDO NA ORIGEM. 
DESERÇÃO.
1. Ainda que se discuta, nas razões do recurso especial, a concessão da 
justiça gratuita, havendo o pleito sido indeferido nas instâncias ordinárias, 
fazia-se necessário o recolhimento do preparo do apelo nobre.
2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 574.454/MG, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015, 
grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. DESERÇÃO DO APELO ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA CONCOMITANTE COM A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO. ART. 511 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ.
1. Nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil, o recolhimento do preparo 
deve ser comprovado no momento da interposição do recurso especial, sob pena 
de deserção.
2. Não obstante exista a possibilidade de se requerer em qualquer grau de 
jurisdição e em qualquer tempo os benefícios da justiça gratuita, no curso da 
ação, o pedido deve ser formulado por petição avulsa e apensado aos autos 
principais, conforme preceitua o art. 6° da Lei 1.060/50, procedimento que, não 
observado, caracteriza a deserção do recurso especial e a aplicação da Súmula 
187 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a concessão da 
assistência judiciária gratuita não tem efeito retroativo, de modo que a sua 
concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão de isentar a 
parte do recolhimento do respectivo preparo, que deverá ser comprovado de 
acordo com a regra prevista no artigo 511 do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 223.069/SP, 
Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 2/10/2012, DJe 31/10/2012, 
grifou-se).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0113809-9 AREsp 707.503 / MT

Números Origem:  00660178420138110000  1523062014  15792520098110021  30530  49673320098110021  
565002014  660172013  660178420138110000

EM MESA JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA
ADVOGADO : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : CRISTINA DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : JOYCE OLIVEIRA MENDONÇA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA
ADVOGADO : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : CRISTINA DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : JOYCE OLIVEIRA MENDONÇA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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